Dívidas de jogos e apostas à luz das obrigações naturais. by Lourenço, Beathriz Rodrigues & Silva, Mara Edna de Sousa
  
Centro Universitário Católica de Quixadá 
Rua Juvêncio Alves, 660, Centro de Quixadá/CE 
www.unicatolicaquixada.edu.br 
 





O presente artigo busca fomentar a compreensão a cerca das dívidas de jogo e aposta no Brasil, à luz 
das obrigações naturais, as quais representam. Compreende-se os jogos e apostas de azar como 
costume intrínseco à cultura local, mas ainda desprovida de uma legislação específica. Questiona-se 
portando acerca do amparo legal que estes encontram no Direito brasileiro, visto que o jogo e aposta, 
em caráter dual, podem ser tanto proibidos como permitidos e autorizados. Quando legalmente 
autorizados, criam obrigação civil, que em caso de inadimplemento, sujeitam o devedor ao pagamento 
forçado. É o caso das loterias que são monopolizadas pelo Estado, ou mesmo competições de cunho 
esportivo, intelectual ou artístico. Entretanto, quando se fala em jogos ou apostas proibidos ou 
meramente permitidos ou toleráveis, entende-se haver uma obrigação de gênero natural, a qual possui 
capítulo próprio no Código Civil de 2002, havendo somente débito e não obrigação. Atualmente, 
circulam no país vultosas somas em dinheiro de jogos e apostas, o que redunda em recursos sem 
qualquer participação na composição da receita tributária, posto que giram fora do enfoque jurídico. 
Nesse contexto, por meio do método bibliográfico, com análise da legislação pertinente, da doutrina e 
da jurisprudência pátrias, são abordados aqui os jogos e as apostas, equivalentes às chamadas 
“obligation civile”, assim como se analisa também o atual panorama político-social que cerca, 
atualmente, os jogos e apostas.  
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